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Dois secretários e um diretor deixam cargos
no Ministério da Economia a pedido

 

FOLHA DE S. PAULO / SP - MERCADO - pág.: A14. Qui, 20 de Janeiro de 2022
RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Dois secretários e um diretor do Ministério da
Economia tiveram a exoneração publicada na edição
desta quarta-feira (19) do Diário Oficial da União.

Todas as saídas foram registradas como "a pedido"
dos próprios funcionários.

Cristiano Rocha Heckert deixou o cargo de secretário
d e  G e s t ã o  d a  S e c r e t a r i a  E s p e c i a l  d e
Desburocratização, Gestão e Governo Digital.

Gustavo José de Guimarães e Souza foi exonerado da
função de secretário de Avaliação, Planejamento,
Energia e Loteria da Secretaria Especial do Tesouro e
Orçamento.

Já Mauro Sérgio Bogea Soares deixou o cargo de
diretor de programa da Secretaria Especial da Receita
Federal.

O ministro Paulo Guedes perdeu nomes da cúpula da
Economia desde o começo do governo Jair Bolsonaro
(PL). Em outubro de 2021, quatro secretários da
equipe econômica pediram demissão por discordarem
de manobras para turbinar gastos.

No caso das exonerações publicadas nesta quarta-
feira (19), os dois secretários devem assumir outras
funções.

Heckert foi escolhido em dezembro para ser o novo
diretor-presidente da Funpresp-Exe (Fundação de
Previdência Complementar do Servidor Público
Federal do Poder Executivo).

Já Guimarães recebeu convite para atuar no
Legislativo, segundo a assessoria do Ministério da
Economia. A secretaria antes ocupada por ele tem
debatido a regulamentação das apostas esportivas.

Em nota, a Economia disse que Fernando Sertã
Meressi, hoje subsecretário de planejamento
governamental, irá substi tuir Guimarães.

Também foi confirmada nesta quarta a demissão de
Alexandre Avelino Pereira do cargo de diretor de
Gestão e Planejamento do Inep (Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira). O
auditor da CGU Jofran Lima Roseno foi nomeado para
esta função.

Às vésperas do Enem de 2021, o Inep passa por uma
crise histórica com a debandada de servidores de
postos-chave.

Site:
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É um acinte pacote de bondades de Aras a
procuradores (Editorial)
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Veja a matéria no site de origem:

https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Procuradora diz que empresa de Trump
cometeu fraude
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Veja a matéria no site de origem:
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Aos 100, Brizola estaria contra Jair
Bolsonaro, dizem aliados

 

FOLHA DE S. PAULO / SP - PODER - pág.: A08. Qui, 20 de Janeiro de 2022
SEGURIDADE SOCIAL

Ana Luiza Albuquerque e Catia Seabra

Se est ivesse vivo, Leonel de Moura Brizola
completaria too anos no próximo sábado (22).
Convidados pela Folha a imaginar qual seria o seu
posicionamento político hoje, familiares, aliados e
líderes políticos do país afirmam, em sua maioria, que
Brizola estaria ao lado da ciência e das vacinas e
contra o negacionismo do presidente Jair Bolsonaro
(PL).

Nascido no povoado de Cruzinha (RS), Brizola foi
deputado estadual e federal, prefeito de Porto Alegre e
governador do Rio Grande do Sul e do Rio de Janeiro.
Sofreu três derrotas em eleições presidenciais -duas
como cabeça de chapa, em 1989 e 1994, e uma como
vice de Luiz Inácio Lula da Silva, em 1998.

Fundador do PDT (Partido Democrático Trabalhista),
Brizola é considerado o herdeiro do trabalhismo antes
simbolizado nas figuras de Getúlio Vargas e João
Goulart, de quem foi aliado. Teve importante papel na
Campanha pela Legalidade, em 1961, para garantir a
posse de Jango, e tentou organizar a resistência ao
golpe militar, em 1964.

Ferrenho inimigo do regime, Brizola foi para o exílio no
Uruguai em maio do mesmo ano. Com a anistia, em
1979, voltou ao Brasil e se elegeu governador do RJ.
Ocupou duas vezes o Palácio Guanabara. No estado
criou os CIEPs (Centros Integrados de Educação
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Pública), voltados para o ensino integral, uma das
principais marcas de sua gestão.

Com posicionamentos duros e um discurso afiado,
Brizola movimentou paixões e por isso foi amado e
odiado. Ele morreu vítima de um infarto, no Rio, em
junho de 2004.

A Folha fez três perguntas a pessoas próximas e
contemporâneos de Brizola: 1) Gosta ria de dar um
depoimento sobre os 100 anos do nascimento de
Leonel Brizola? Lembra alguma experiência ao seu
lado? 2) Na sua opinião, qual seria o posicionamento
político de Brizola hoje, tendo em vista também a
pandemia da Covid? 3) Quem ele estaria apoiando no
pr imei ro  e  no segundo turno das e le ições
presidenciais, se as projeções das pesquisas se
confirmarem?

* JULIANA BRIZOLA (PDT) deputada estadual no RS
e neta de Brizola Não tenho dúvidas de que desde o
início ele estaria do lado da ciência, de quem
pesquisa, de quem estuda sobre o vírus. Estaria
lutando muito para diminuir todas as mortes, seria uma
voz atuante na defesa do povo brasileiro, como um
pai.

Politicamente, ele estaria com o partido dele, que ele
cr iou .  Ho je  temos um pro je to  nac iona l  de
desenvolvimento liderado pelo Ciro Gomes que
representa muito o que ele defendia. Acho que eles
têm muito em comum, a defesa da educação e a
mudança no modelo econômico, que é muito
importante para que a gente possa voltar a crescer.

Tenho dúvidas se ele defenderia com unhas e dentes
o Lula. Me lembro muito do velório dele no Rio de
Janeiro, extremamente popular, com gente vindo de
longe para colocar uma rosinha. Quando Lula chegou
todo mundo começou a cantar "você pagou com
traição a quem sempre lhe deu a mão". Ele morreu
extremamente magoado e decepcionado com o Lula.

Seria muito difícil que ele ficasse com Bolsonaro por
tudo o que ele representa, sobretudo a defesa de um
torturador como Ustra, a negação da ciência, o
sucateamento das universidades, o corte das verbas
para educação e cultura. [No segundo turno] Acho que
ele tamparia o nariz e engoliría o sapo barbudo mais
uma vez. Mas a gente tem bastante esperança no
projeto do Ciro.

* LEONEL BRIZOLA NETO (PT) ex-vereador e neto
de  B r i zo la  B r i zo la  t i nha  uma capac idade
impressionante de se comunicar com o povo. Darcy
Ribeiro dizia que ele sabia ler gente. Antes de ser
neto, sou um profundo admirador da prática política e
da história do Brizola.

Ele estaria contra as privatizações, defendería a
Petrobras e as empresas estatais.

Estaria com Lula como sempre esteve nas horas mais
cruciais da história brasileira. Brizola sempre dizia: "ou
nos unimos agora ou seremos degraus para a direita
chegar ao poder".

* CARLOS BRIZOLA(PDT) ex-ministro e ex-deputado,
neto de Brizola Brizola era um engenheiro, um homem
que sempre se guiou pela razão e pelo conhecimento
científico. Se estivesse vivo durante esta pandemia,
certamente estaria combatendo o negacionismo, se
aconselhando com os especialistas da área de saúde
e  fazendo  uma de fesa  en fá t i ca  das  suas
recomendações sobre distanciamento social e vacina.
Seria um grande defensor da saúde pública, dos seus
trabalhadores e do Sistema Único de Saúde.

Brizola era um nacionalista, um líder que dedicou a
sua v ida defendendo o projeto nacional  de
desenvolvimento de Getúlio Vargas e nos últimos anos
era um crítico ferrenho do atual modelo econômico
neoliberal. Neste atual contexto político eleitoral só
vejo Ciro Gomes defender estes valores, a mudança
do atual modelo econômico e a defesa de um Projeto
Nacional de Desenvolvimento. Aliás, não foi por acaso
que Ciro Gomes foi seu último voto para presidente,
em 2002.

* TARSO GENRO (PT) ex-governador e ex-ministro
Não existem políticos gaúchos do campo da esquerda
que não tivessem, de forma mais, ou menos intensa,
alguma relação com Brizola -seja por unidade com ele,
seja em contradição com ele- em algum tema
relevante. Tive vários momentos, tanto ao seu lado,
em questões-chave na luta contra ditadura, pelas
diretas, pela Constituinte, como também em disputa
com ele, na época em que o PT se firmava no campo
popular, como um forte partido de esquerda,
alternativo ao PDT.

Do Brizola, faço a seguinte síntese: um homem que
demonstrou com a sua vida e a sua capacidade de
luta que o patriotismo não é somente o refúgio dos
canalhas.

Não tenho a menor dúvida que Brizola não seria um
negacionista e estaria à frente de um amplo
movimento pela vacinação imediata das crianças.

Se não estivesse concorrendo, tentaria formar uma
chapa com Lula e Ciro (ou Ciro e Lula), mas não tenho
certeza, se estivessem em chapas diferentes, qual dos
dois ele apoiaria no primeiro turno. No segundo turno,
não tenho a mínima dúvida que ele apoiaria quem se
opusesse a qualquer candidato da direita.
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* TRAJANO RIBEIRO (PDT) advogado e secretário no
governo Brizola Brizola não era uma pessoa normal,
que tem interesses pessoais, preocupado em ganhar
dinheiro. Ele tinha uma ideia fixa na questão do país.
Esse negócio todo começou quando ele era menino e
passava sempre em frente a uma escola bonita,
grande, com um jardim. Ele ficava olhando as crianças
pela grade, mas não podia entrar porque era muito
pobre. Esse fato marcou o resto da existência dele.

Se fosse vivo, estaria em oposição a Bolsonaro, teria
se oposto ao impeachment da Dilma Rousseff,
denunciado as interferências estrangeiras nesses
episódios. Quanto à pandemia, certamente estaria ao
lado da  c iênc ia ,  de fendendo a  vac inação,
especialmente das crianças, pelas quais tinha
preocupação especial.

Quanto às eleições, estaria defendendo o candidato
do partido. Caso não chegássemos ao segundo turno,
apoiaria o candidato comprometido com o projeto de
nação fundado por Getúlio Vargas, seguido em grande
par te por Juscel ino e Jango, defendendo a
prevalência do trabalho sobre o capital, a soberania
nacional e a educação.

* VIVALDO BARBOSA (PT) ex-deputado federal e
secretário no governo Brizola A melhor característica
de Brizola era ser portador de um pensamento. Brizola
tinha pensamento político, o que o diferenciava de
tantos do seu tempo e de hoje em dia. Brizola era
trabalhista, que na política brasileira ligava-se ao
nacionalismo. O Figueiredo, presidente tão justamente
esquecido, dizia que tinha muitas diferenças com
Brizola, mas que ele era um patriota.

Brizola, hoje, estaria ao lado de Lula, sem dúvida.
Sendo homem de pensamento, sendo trabalhista e
nacionalista, não titubearia em ver que o único político
no Brasil, hoje, que abraça as causas trabalhistas é o
Lula. Assim como o PT é o partido que mais defende a
legislação trabalhista, a Previdência Social e as
estatais estratégicas.

Ele teria uma grande tristeza. Ver o partido que ele
fundou, o PDT, afundado no fisiologismo e no
carreirismo. Sem rumo e sem perfil ideológico, a
receber apenas 1% de apoio do povo brasileiro, como
indicam as pesquisas.

* OLÍVIO DUTRA (PT) ex-governador do RS e ex-
ministro Meu primeiro contato com Brizola foi em 19
79. Ele voltava do exílio. Eu era um dirigente sindical
cassado. Disse-lhe que a intervenção no sindicato não
tinha acontecido com base no AI-5, mas na CLT. Ele
não gostou. Disse que não defendiam mais o
trabalhismo. Acho que fui politicamente incorreto.

Brizola foi uma figura importante para seu tempo e
merece respeito. Mas, quando voltou ao Brasil, o
momento político era outro, com trabalhadores sujeitos
do processo.

Hoje ele estaria no campo de oposição, dada essa
situação desgraçada em que temos um celerado na
presidência. Acho que Brizola votaria no Lula, mas
faria de tudo para que seu partido tivesse um espaço
maior na coligação.

* CESAR MAIA (DEM) vereador, ex-prefeito do Rio e
ex-secretário de Brizola Quando Brizola me convidou
para ser secretário de Fazenda em 1983, me deu três
conselhos. 1) Não acredite que o governo está
quebrado. É sempre assim. Quem acredita perde o
controle. 2) O secretário de Fazenda não é do partido,
não é do governo. É do governador. 3) Nunca aceite
convite de empresários para almoços e jantares nas
casas deles, ou para fins de semana fora. Secretário
da Fazenda ou está na secretaria, ou no trânsito, ou
com o governador, ou em Brasília ou em casa. Eu
cumpri disciplinadamente.

Certamente hoje Brizola teria uma ênfase ainda mais
acentuada no fator social  e na redução da
desigualdade. No quadro atual, nenhuma dúvida de
que apoiaria Lula.

Site:
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Suspenso reajuste a policiais
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Fernanda Strickland

Após as manifestações e ameaças de greve dos
servidores públicos, o presidente Jair Bolsonaro (PL)
disse que o reajuste salarial para servidores da Polícia
Rodoviária Federal (PRF), da Polícia Federal (PF) e do
Departamento Penitenciário Nacional (Depen) está
suspenso. A afirmação foi feita em entrevista à Jovem
Pan News.

Em 2021, o chefe do Executivo prometeu reajustar os
vencimentos dos profissionais de segurança pública, e
manobrou para que o Congresso aprovasse uma
verba de R$ 1,7 bilhão no Orçamento deste ano para
aumentar salários. No entanto, a intenção de
privilegiar os policiais irritou as demais carreiras do
funcionalismo e estimulou o movimento em favor de
aumento de até 28% para todas as categorias. Na
última terça-feira, servidores fizeram manifestações
em frente ao Banco Central e ao Ministério da
Economia. Eles ameaçam deflagrar greve em fevereiro
se o governo não abrir negociações sobre o pleito.

"Isso está suspenso, estamos aguardando o
desenlace das ações", disse o presidente na
entrevista. "A gente pode fazer justiça com três
categorias e não fazer justiça com as demais, eu sei
disso. Mas fica aquela velha pergunta a todos, vamos
salvar as três categorias, ou vamos sofrer todos no
decorrer do ano?", questionou. "Só o tempo vai dizer
como será decidido", acrescentou.

Bolsonaro reconheceu que a decisão de agradar os
policiais provocou descontentamento no restante do
funcionalismo. "Há uma grita, de maneira geral, porque
a intenção inicial foi, sim, não vou negar, de reservar
algum reajuste para os policiais federais, policiais
rodoviários e ao Departamento Penitenciário", afirmou.
Ele disse, ainda, que conversou com o pessoal (da
Economia) para que seja avaliado um reajuste em
2023. "Sei que está longe, mas, por ocasião da feitura

do (Orçamento), ano que vem, os servidores serão
contemplados com reajuste salarial merecido." Em
reunião interna com assessores e funcionários da
pasta, o ministro da Economia, Paulo Guedes, afirmou
que vai manter o posicionamento de que não seja
concedido reajuste salarial a nenhuma categoria do
funcional ismo, inclusive aos prof issionais da
segurança públ ica.

Após criticar, no fim de 2021, servidores que pedem
aumento, o ministro adotou o silêncio nas últimas
semanas sobre as demandas do funcionalismo, e
determinou que seus auxiliares também não se
pronunciem sobre o tema.

De acordo com a fonte, as manifestações promovidas
por sindicatos de servidores na terça-feira foram
consideradas fracas por Guedes ? o que os próprios
representantes das entidades sindicais reconheceram,
atribuindo a pouca participação nos atos ao receio
provocado avanço da variante ômicron do novo
coronavírus. Para os manifestantes, o protesto foi um
primeiro recado ao governo, mas os atos poderão
evoluir para uma greve se não houver negociações.

Ainda segundo interlocutores do ministro, o Orçamento
de 2022 aprovado pelo Congresso está com
insuficiência de recursos e demanda um corte de até
R$ 9 bilhões. Logo, uma eventual decisão de conceder
os aumentos exigiria, portanto, reduções maiores em
outras áreas do Orçamento.

A estimativa do governo é de que cada ponto
percentual de reajuste ao funcionalismo federal tem
impacto de R$ 3 bilhões por ano nos cofres da União.
Se o reajuste de 28% pretendido pelos servidores
fosse atendido, a conta chegaria a R$ 84 bilhões
anuais.

Nesta semana, o vice-presidente da República,
Hamilton Mourão (PSB), afirmou que não há espaço
para a concessão de reajustes salariais a servidores e
colocou em dúvida o aumento já prometido aos
integrantes da área de segurança. "Você sabe muito
bem que não tem espaço no Orçamento para isso",
disse.
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A voraz elite do serviço público (Editorial)
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Num país com tantas desigualdades, chega a causar
espanto a naturalidade com que integrantes de elites
privilegiadas justificam e defendem as vantagens com
que são aquinhoados por lei, por acaso, por esperteza
ou por outras razões. Comum entre empresários que
cresceram à sombra de um Estado incapaz de induzir
o crescimento acelerado, essa postura não é rara
entre membros da elite do funcionalismo público,
sustentados pelo dinheiro do contribuinte.

Reportagem do Estado mostrou que, por decisão do
procurador-geral da República, Augusto Aras,
procuradores federais receberam, em dezembro,
remuneração que, em alguns casos, chegou perto do
meio milhão de reais. Não se trata da soma de
vencimentos ao longo de um ano, que já seriam
escandalosamente altos para os padrões médios de
remuneração do brasileiro comum. Isso foi pago em
um único mês.

No caso mais notório, um procurador regional teve
rendimentos brutos de R$ 446 mil em dezembro.

Outros receberam valores igualmente elevados. Como
se sabe, a Constituição limita os vencimentos dos
servidores públicos ao salário do ministro do
Supremo Tribunal Federal, de R$ 39,3 mil. Apesar do
inacreditável estouro do teto de salários (o valor bruto
recebido pelo procurador citado corresponde a mais
de 11 vezes o limite constitucional), há justificativas
formais para essa farra com o dinheiro do contribuinte,
que custou R$ 79 milhões, segundo dados do Portal
Transparência.

É a soma de um sem-número de vantagens e
benefícios instituídos ao longo do tempo que leva a
vencimentos como os citados. São valores que
superam até mesmo as bonificações anuais por
cumprimento de metas obtidas por executivos de
grandes empresas privadas. Venda de um terço das
férias, ajuda de custo, auxílios variados, conversão de
licença-prêmio em dinheiro, indenização por férias não
gozadas fazem parte desse pacote de vantagens com
que nenhum trabalhador da iniciativa privada pode
sonhar.

"Todos os valores pagos pelo MPF aos seus membros
atendem aos pr incíp ios da legal idade e da
transparência", justificou-se a Procuradoria-Geral da
República.

Para desencanto dos contribuintes, sobretudo os que
estão com o emprego ameaçado e a renda
comprimida, é verdade. É tudo legal, mas está longe
de ser moralmente tolerável num país em que a taxa
de pobreza, que já era alta, aumentou na pandemia.

O mesmo formalismo socialmente insensível parece
marcar a movimentação de diferentes categorias do
f u n c i o n a l i s m o  f e d e r a l .  D e p o i s  q u e ,
irresponsavelmente, o presidente Jair Bolsonaro
anunciou aumento para setores do funcionalismo que
considera seus apoiadores, outras categorias
passaram a reivindicar tratamento isonômico. São
funcionários da elite do serviço público, que ganham
muito acima do que se paga na iniciativa privada.
Auditores da Receita e do Trabalho, advogados da
União, analistas do Banco Central, que estão no topo
dos salários do governo federal, são os que mais
ruidosamente reivindicam aumentos que já seriam
moralmente questionáveis mesmo que a situação do
País não fosse calamitosa.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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'Bancada do funcionalismo' cobra posição do
governo sobre reajuste
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SERVIDOR PÚBLICO

Com o governo relutante em apresentar uma proposta
de reajuste salarial aos servidores federais, o
presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa do
Serviço Público (Servir), deputado Professor Israel
Batista (PV-DF), aval ia que o movimento de
insatisfação pode atingir também os funcionários
públicos de Estados e municípios.

"O risco, agora, é de contaminação de servidores
estaduais e municipais, isso já começou a crescer.
Quando se fala de servidor público, as pessoas não
separam por esfera do governo. Já tem professores
perguntando quando será a greve", afirmou o
parlamentar.

A "bancada do funcionalismo" conta hoje com 235
deputados federais e sete senadores.

Líder da frente, ele disse que o grupo começou a
estudar alternativas para abrir espaço no Orçamento
para o debate salarial, mas avalia que o governo
acabou "metendo os pés pelas mãos" quando o
presidente Jair Bolsonaro se comprometeu com
reajustes apenas para as carreiras de segurança
ligadas ao Ministério da Justiça.

"Demandamos que o governo apresente qual é a
política sobre reajustes, se é que ela existe. Ou que
mostre que não é possível, e não faça promessas a
ninguém, não assedie ninguém eleitoralmente."

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Um panorama da reforma tributária (Artigo)
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ROBERTO CARDONE

Quando buscamos entender mais sobre o sistema
tributário brasileiro, frequentemente nos deparamos
com análises críticas, principalmente no que se refere
à complexidade, disfuncionalidade e extensão de sua
estrutura,  caracter íst icas que di f icul tam um
entendimento prático e, como consequência disso, o
cálculo e o pagamento de impostos por parte do
contribuinte e, sobretudo, das empresas.

Dentro desse contexto, são altas as expectativas
acerca da reforma tributária proposta em 2021, que
se apresenta com o objetivo de simplificar o sistema,
extinguindo tributos como IPI, PIS/Cofins, ISS e ICMS
por um único, o Imposto sobre Operações com Bens e
Serviços (IBS). A ideia é que tal ajuste possa favorecer
as empresas e sua competitividade, além de atribuir
mais modernização à estrutura e possibilitar um maior
crescimento econômico no ambiente brasileiro.

E o cenário é propício para que os benefícios
consequentes da reforma sejam objetivos. De acordo
com um ranking do Banco Mundial, que avaliou a
facilidade no pagamento de impostos em 190 países,
o Brasi l  ocupa, atualmente, a 124ª posição.
Claramente, não se espera que todos os problemas
sejam resolvidos instantaneamente ou que não
apareçam novos desafios a serem solucionados, mas
a perspectiva, em um primeiro momento, é positiva.

Ainda avaliando análises de mercado, segundo um
estudo realizado pela Universidade Federal de Minas
Gerais (UFMG), em um cenário em que a reforma
tributária seja exitosa, o crescimento adicional do PIB
do País pode alcançar 12% em 15 anos, o que
equivaleria a R 1 trilhão a mais no resultado esperado
para 2021.

Para as pessoas físicas, também se espera um
impacto positivo: uma adição de R 4,8 mil na renda
média anual dos brasileiros.

Além dos impactos de ordem financeira, também é
muito esperada, como comentado, a atribuição de
maior funcionalidade e transparência ao sistema
tributário brasileiro. Hoje, o contribuinte não tem plena
certeza de quais impostos estão sendo pagos no
consumo de produtos e serviços e qual o destino das
tributações.

Ademais, com cobranças diferentes aplicadas entre os
vários setores produtivos, cria-se um ambiente de

negócios ineficiente e pouco favorável ao crescimento
de empresas.

Questões em aberto Apesar de um entusiasmo inicial
a respeito da reforma tributária, algumas questões
ainda demandam esclarecimentos. A princípio, a
proposta principal de reforma que está em pauta no
Congresso Nacional -- PEC 110/2019, que deve ser
votada no início de 2022 --, trata muito mais da
simplificação da cobrança de impostos e, portanto,
não desoneram, de fato, a alta carga tributária
imposta.

Outro ponto sob discussão é o fato de que a criação
de um imposto único retira a autonomia de gestão de
orçamentos por parte de estados e municípios e cria
uma disputa em relação ao ISS e ICMS, dentro de um
contexto de disputa política.

Outro ponto que vem sendo criticado diz respeito à
cobrança de alíquota de 15% de Imposto de Renda
sobre a distribuição de dividendos nas empresas,
ponto que, se aprovado, na prática, pode aumentar a
carga tributária de uma série de organizações.

Levando em consideração as questões apresentadas
acima -- e tudo aquilo que já foi discutido sobre o
assunto nos cadernos de economia ao longo de 2021 -
-, é muito clara a necessidade de revisão e uma
consequente reformulação efetiva do sistema tributário
brasileiro (uma demanda que existe há décadas no
País), mas também de uma maior discussão sobre o
tema com esferas da sociedade civil.

Se por um lado os benefícios são muito claros, ainda é
necessár io que os termos sejam mais bem
esclarecidos e as propostas apresentadas não
simplifiquem apenas a estrutura de cobrança, mas
busquem, também, uma transformação efetiva,
atribuindo mais transparência, funcionalidade e
redução de tributos para o contribuinte brasileiro que,
já há muitos anos, sofre para lidar com um dos
sistemas t r ibutár ios reconhecidamente mais
complexos do mundo.

ROBERTO CARDONE, Advogado e Sócio no FNCA
Advogados.

Site: https://diariodocomercio.com.br/impresso/edicao-

de-20-01-2022/
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Com recorde de casos,pandemia volta a
assombrar governo - BRASÍLIA - DF
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DENISE ROTHENBURG

O avanço acelerado da variante ômicron no Brasil ?
nas últimas 24 horas, foram registrados mais de 200
mil casos no país ? impõe mais um teste ao governo
Bolsonaro, em particular ao Ministério da Saúde. A
julgar pelo histórico da pasta no enfrentamento da
pandemia de covid-19, há sólidas razões para se
preocupar. Passados quase dois anos da pandemia, o
Brasil ainda patina em uma questão antiga ? "testar,
testar e testar". A dificuldade de se obter um
diagnóstico preciso sobre a ocorrência de casos da
variante dificulta uma reação à nova onda de infecções
e expõe a rede de atendimento a um novo risco de
sobrecarga.

Sobre a ausência de testes, o ministro Marcelo
Queiroga decidiu politizar a questão, tratando-a como
uma "narrat iva".  Semanas antes, part ic ipou,
devidamente alinhado com o posicionamento do
presidente da República, do movimento antivacina
infantil contra a covid. Primeiramente, defendeu a
necessidade de uma prescrição médica para a
imunização de crianças. Em seguida, adotou uma
diversionista audiência pública para simular uma
consulta popular a um debate estritamente científico ?
aplicar vacinas em crianças.

A essa altura, caberia ao governo federal executar
uma ação conjunta com estados e municípios para
deter o disseminação avassaladora da ômicron. E não
criar mais obstáculos para uma situação que tende a
complicar.

Fator eleitoral

Bolsonaristas têm dito que o governo federal distribuiu
400 milhões de doses de vacina, como resposta às

pesadas críticas à postura do contra a covid. A
questão é saber se essa argumentação será suficiente
para convencer o eleitor de que o momento mais
grave da covid-19 foi superado. Com 620 mil mortos,
20 milhões de casos e um relatór io da CPI
encaminhado às autoridades, seria mais prudente
adotar medidas claras para conter a recidiva da
pandemia.

Ser ou não ser

O ministro Marcelo Queiroga decide até o final de
março se será ou não candidato à Câmara dos
Deputados ou ao Senado pela Paraíba. Queiroga foi
estimulado pelo presidente Bolsonaro a ser candidato,
mas alguns próceres do Centrão no Palácio do
Planalto não querem. Alegam que uma nova troca no
ministério da Saúde pode atrapalhar ainda mais o
combate à pandemia, que já fez 620 mil vítimas no
país e demonstra um novo repique neste início de ano.

Pesadelo fiscal

A Instituição Fiscal Independente, vinculada ao
Senado Federal, traz previsões desalentadoras para
2022. O Relatório de Acompanhamento Fiscal de
janeiro, divulgado ontem, estima deficit nas contas
públicas de R$ 106,2 bilhões, o equivalente a 1,1% do
PIB. É um cenário bem mais grave do que o projetado
no Orçamento deste ano ? deficit de R$ 79,4 bilhões
(0,8% do PIB). A aprovação da PEC dos Precatórios,
aponta a IFI, contribuiu para o quadro de deterioração
fiscal.

Inflação resistente

As projeções da IFI para a inflação também destoam
dos cálculos governistas. Enquanto o Conselho
Monetário Nacional estabeleceu 3,5% como o centro
da meta, o relatório acompanha a leitura do mercado e
prevê uma alta de 5,2% para este ano.

Compasso de espera

A chamada esquerda em Brasília ? PT, PSB, PDT e
PV ? ainda espera uma decisão do senador Reguffe
(Podemos) se concorrerá ou não ao Palácio do Buriti.
Somente depois da decisão dele é que as chapas de
oposição tomarão forma. Se aceitar o apoio do PT,
Reguffe pode compor uma chapa com um espectro
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ideológico mais definido e mais alinhado com Lula.
Senão, a opção dele pode ser fazer uma composição
mais ampla ao centro e até mesmo de direita.

Apetite

Enquanto o Legislativo não retoma as atividades este
ano, o senador Izalci Lucas (PSDB) trabalha pela pré-
candidatura ao Palácio do Buriti. Ontem, conversou
com produtores rurais na região do PAD-DF. Tinha
dois almoços marcados. No fim de semana, estava em
Planaltina, a fim de ouvir eleitores.

Slogan

Em uma rede social, o ex-secretário de Comunicação
Social da Presidência da República Fábio Wajngarten
deu o mote para o presidente Bolsonaro derrotar o ex-
presidente Lula na eleição presidencial de outubro: "A
campanha está pronta: "O outro lado é ladrão"".
Enquanto isso, o presidente e seu núcleo político
procuraram um marqueteiro para chamar de seu.

No país da fome

Pelo menos 20 milhões de brasileiros passam fome.
Na Câmara, projeto do deputado Francisco Júnior
(PSD-GO) prevê o repasse de recursos federais a
entidades do terceiro setor que distribuem comida para
a população em insegurança alimentar. Segundo a
Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e
Segurança Alimentar (Rede Pensann), o número de
brasileiros com deficiência alimentar grave voltou aos
patamares de 2004.

Moeda eleitoral

Ao anunciar a criação de uma criptomoeda carioca, o
prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, pretende
oferecer aos contribuintes cariocas desconto no
pagamento de impostos municipais. Essa tendência
tecnológica também pode ser aplicada nas eleições.
"As criptomoedas são uma tendência, até em órgãos
públicos, mas ainda não são regulamentadas para as
eleições. Uma oportunidade para a Justiça Eleitoral
pensar as tendências tecnológicas para além das
urnas eletrônicas", afirma Guilherme Sturm. Ele é
fundador da startup Essent Jus, que montou a primeira
rede nacional de contabilidade eleitoral 100% digital.
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Ex-secretários defendem fixar teto para a
dívida pública
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MANOEL VENTURA  - BRASÍLIA

Veja a matéria no site de origem:

https://infoglobo.pressreader.com/o-globo

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Milionários fazem apelo para pagar mais
imposto
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Veja a matéria no site de origem:

https://infoglobo.pressreader.com/o-globo

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Nova taxa de fiscalização atinge ofertas
públicas
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Juliana Schincariol

Veja a matéria no site de origem:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/
187119?page=1&section=1

Site:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/1

87119?page=1&section=1
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Petróleo não para de subir e pode alimentar
inflação no Brasil - MERCADO S/A
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AMAURI SEGALLA

O preço do barril de petróleo do tipo Brent, que está no
patamar mais elevado desde 2014, pode significar
mais um problema para o bolso dos brasileiros, já
deb i l i tado  pe la  c r i se  econômica .  Segundo
espec ia l is tas,  é  razoável  supor  que,  como
consequência, o valor do combustível sofra novos
reajustes. Há alguns dias, a Petrobras subiu o preço

da gasolina (4,85%) e do diesel (8,08%), mas é certo
que haverá outros aumentos ao longo dos próximos
meses. Um cálculo realizado pela Ativa Investimentos
mostra que, apesar das recentes altas, a estatal
precisaria cobrar R$ 0,48 a mais para cobrir a
defasagem do preço da gasolina doméstica nas
refinarias, em relação à cotação internacional. Como
se sabe, combustível caro afeta toda a economia e é
um estímulo à inflação. O assunto provavelmente
ganhará amplitude em 2022 e é inevitável que entre
nos debates eleitorais. Não custa lembrar que visões
populistas a respeito desse tema não resolvem o
problema.

Com carestia alta, consumo deverá empacar

O diretor de Estratégias e Novos Negócios de uma
grande rede varejista diz que está difícil manter o
otimismo para 2022. "Ninguém mais acredita que o
consumo vai engrenar", afirma. "Com a inflação alta,
os mais pobres têm dinheiro apenas para comprar o
básico, e olhe lá". O executivo revela que o plano
inicial de sua empresa era abrir ao menos 20 lojas até
o final do ano. "Estamos revendo essa meta e,
provavelmente, vamos inaugurar apenas a metade do
que havia sido previsto".

Investimentos estrangeiros dobraram em 2021

A Conferência da ONU para o Comércio e
Desenvolvimento, a Unctad, publicou um dado
relevante para a economia brasileira. Em 2021, os
investimentos estrangeiros no país totalizaram US$ 58
bilhões, número acima das projeções dos especialistas
e que representa um aumento de 104% diante de
2020. Com isso, o Brasil passou a ocupar a sétima
posição entre os principais destinos de investimentos
no mundo. Embora positivo, o resultado está longe do
patamar de 2019, quando foi de US$ 65 bilhões.

XP contrata mil profissionais de tecnologia

As áreas ligadas a tecnologia estão se tornando cada
vez mais importantes para empresas de diversos
setores. Em 2021, a XP contratou exatos 1.009
profissionais focados nessa atividade, o que
correspondeu a 45% do total das vagas preenchidas.
A maior parte das contratações foi destinada para o
segmento de engenharia de software, com 500 novos
colaboradores. As áreas de dados, infraestrutura e
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design também ganharam mais funcionários. Segundo
a XP, 800 vagas tecnológicas serão abertas em 2022.

» O Aeroporto Internacional de São Paulo, em
Guarulhos, o mais movimentado do país, recebeu 24,1
milhões de passageiros em 2021, o que representa um
aumento de 36,4% na comparação com 2020. O
número, porém, é 23,6% menor que o volume de
2019. Conclusão: a situação melhorou um pouco, mas
não muito. Resta saber como será 2022.

» Não está fácil conseguir crédito no Brasil. Segundo
pesquisa realizada pela empresa de inteligência
analítica Boa Vista, 80% dos consumidores tiveram
empréstimos negados nos últimos dois anos. O
levantamento também mostra que a principal causa da
recusa é ter restrições no nome, conforme apontado
por 51% dos pesquisados.

» O avanço da var iante ômicron aumentou
drasticamente os afastamentos do trabalho. Dono de
uma rede de postos de combustíveis no estado de São
Paulo, o empresário João Paulo Albuquerque diz que
25% de seu quadro está de licença médica. "Estou
reduzindo os horários de atendimento dos postos por
absoluta falta de equipe", diz.

» O tenista sérvio Novak Djokovic, ou "Djocovid" para
os maldosos, parece não acreditar mesmo em
vacinas. Descobriu-se agora que ele é dono, desde
junho de 2020, de 80% da empresa dinamarquesa de
biotecnologia QuantBioRes, que desenvolve potenciais
tratamentos contra a covid-19 que não envolvam, veja
só, a vacina.
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Neoliberalismoe estagnação (Artigo)
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PETRONIO PORTELLA FILHO Doutor em economia pela
Universidade de Campinas (Unicamp), é consultor
concursado do Senado

Entre 1940 e 1980, o Produto Interno Bruto (PIB) do
Brasil cresceu, em média, 7,33% ao ano comandado
pelo investimento público. Mas, a partir dos anos 1980,
as políticas "estatizantes" foram substituídas pelo
neoliberalismo, doutrina que passou a ser aplicada
com radicalismo crescente. O crescimento econômico
foi se tornando lento até estagnar. O PIB cresceu
0,3% ao ano desde o impeachment (2016-2021).

Analisemos o que é, na verdade, o neoliberalismo. Ele
é uma doutrina que defende que o Estado, diante das
questões econômicas, permaneça inerte e seja refém
das expectativas do setor privado. Na visão neoliberal,
a principal função do presidente do Banco Central é
acalmar o sistema financeiro. Acalmar é eufemismo
para agradar; os banqueiros só ficam "calmos" quando
fazem o que eles querem. E a principal função do
ministro da Economia é estimular investimentos
privados ? outro eufemismo para a distribuição de
regalias.

O neoliberalismo defende que o Estado desista de
interferir na economia e se torne um estimulador do
mercado. Ele se tornou hegemônico porque agrada
aos donos do poder. O neoliberalismo é a doutrina do
empoderamento dos poderosos.

Existem várias tonalidades de neoliberalismo. Está na
moda o ultraliberalismo, que pode ser resumido em
cinco palavras: mercado máximo e Estado mínimo. Ele
defende que tudo seja privatizado, inclusive o
funcionalismo público. Os direitos trabalhistas devem
voltar a ser o que eram no século 18: inexistentes. O
ultraliberalismo é o empoderamento extremo dos
poderosos.

Essa é a ideologia dos ministros da Fazenda desde
2014, quando Dilma entregou a Fazenda ao Chicago
boy Joaquim Levy. De lá para cá, são sete anos em
que a economia esteve sempre sob o comando de um
ministro ultraliberal ? dois treinados por Chicago e um
banqueiro.

O impeachment botou em pauta uma agenda de
reformas, baseada na idolatria ao mercado e na
demonização do Estado. À medida que os anos
passam e as reformas são implantadas ? e não
funcionam ?, novas e mais radicais reformas são
propostas. Henrique Meirelles aprovou uma reforma
trabalhista que destruiu a CLT, depois, botou na
Constituição um teto de gastos que é, na verdade, um
esmagador de gastos. Paulo Guedes, por sua vez,
tenta aplicar no Brasil o ultraliberalismo de Chicago
que, segundo ele, "transformou o Chile numa Suíça".

Guedes mentiu sobre o Chile, e mentiu muito. Em
artigo publicado no site da Alesfe e no Correio
Brazi l iense, Chi lenos f inalmente repudiam a
Constituição de Pinochet, apresentei os dados do
gigantesco fracasso das reformas de Chicago no
Chile. O artigo é fácil de achar no Google. Ele mostra
que Pinochet devolveu o Chile aos civis com inflação
elevada, duplicação do percentual de pobres e apenas
59% da renda per capita mundial.

O ultraliberalismo não é compatível, no longo prazo,
com a democracia. Cedo ou tarde, a maioria percebe
que a qualidade de vida piorou. O povo reage ao alto
desemprego e ao aumento abusivo de preços pelas
estatais privatizadas. Então, as eleições se tornam um
óbice à sobrevivência do ultraliberalismo.

Assim sendo, depois que as reformas revogarem tudo
o que for de direito, inclusive a Lei Áurea; depois que
privatizarem tudo, só vai faltar uma reforma:
"modernizar" a Constituição eliminando as eleições.
Pois, àquela altura, o único direito que vai restar aos
trabalhadores é o direito ao voto.

Quando Jair Bolsonaro ataca o processo eleitoral, ele
não está  sendo insano.Está  defendendo a
sobrevivência do ultraliberalismo de Guedes. Pois é
difícil conseguir, em eleições livres, que os eleitores
votem pela continuidade da doutrina que botou o Brasil
numa trilha de retrocessos econômicos, sociais e
políticos.

O ano de 2022 é de eleições presidenciais. Entre os
candidatos, o que mais se opôs ao neoliberalismo foi
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Ciro Gomes. Ele é autor de três livros atacando o
neoliberalismo, dos quais destaco Projeto nacional.
Mas Lula, o candidato que lidera as pesquisas
eleitorais, também tem criticado o teto dos gastos e a
idolatria ao mercado. A eleição de um ou outro seria
importante para salvar o Brasil da armadilha
ultraliberal. Como bem ensinou Keynes, o combate ao
desemprego e à recessão exige mais Estado e não
menos Estado.

PETRONIO PORTELLA FILHO Doutor em economia
pela Universidade de Campinas (Unicamp), é
consultor concursado do Senado
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Biden 'para a loucura', mas não vence Covid
e inflação no ano 1
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Rafael Balago

Quando chegou ao Salão O vai como presidente pela
primeira vez, há um ano, Joe Biden tinha como
principais desafios vencer a Covid, recuperar a
economia e tentar pacificar brigas internas na
sociedade e na política dos Estados Unidos. Um ano
depois, a lista continua praticamente a mesma,
agravada pela tensão até entre os democratas.

Um lembrete claro da polarização foi dado no último
dia 6, quando congressistas republicanos não foram
às cerimônias que lembraram as cinco mortes
ocorridas na invasão do Congresso por apoiadores de
Trump. Alguns acusaram o governo de politizar a data.

Biden aproveitou aquele discurso para deixar de lado o
tom conciliador e fez ataques a Trump, chamando-o
de "ex-presidente derrotado" -antes, ele agia como se
o antecessor não existisse.

"O presidente disse que iria tentar unir o país. Seus
comentários [recentes] não sugerem que esteja
tentando nos unir de novo", declarou o senador
republicano Mitt Romney. "Ele tem que reconhecer
que, quando foi eleito, as pessoas não esperavam que
ele transformasse a América. Elas queriam voltar ao
normal, parar a loucura." A posse do democrata de
fato devolveu à Casa Branca uma rot ina de
normalidade. Trump atacava adversários ("Hillary
devia ser presa"), mentia ("foi a maior posse da
história"), criticava a imprensa ("inimigos do povo") e
lançava propostas absurdas ("e se comprarmos a
Groenlândia?") com frequência. Muitas dessas
mensagens vinham pelas redes sociais de madrugada.

Já  o  governo  B iden  émarca-do  por  ce r ta
previsibilidade, com ações anunciadas quase sempre
de forma antecipada para a imprensa e espaços para
perguntas de jornalistas. O presidente busca um trato

polido em público e sempre defende os direitos de
minorias.

Previsibilidade, porém, não implica vencer sempre.
Biden não conseguiu unir o país em tomo do combate
à Covid. Ele fez inúmeros discursos para convencer os
americanos a se vacinar, mas a taxa da população
plenamente imunizada parou em 63%, enquanto
governadores republicanos tomam medidas contra a
obrigatoriedade de máscaras.

As altas de contágio afetam também a economia, com
falta de trabalhadores em várias áreas e falhas na
cadeia de suprimentos. A inflação de 7% ao ano,
índice não visto desde os anos 1980, corrói o poder de
compra dos americanos.

Em entrevista coletiva para marcar um ano de
mandato nesta quarta (19), Biden disse que seu
governo teve um ano de desafios, mas de enormes
progressos -citou a vacinação de 210 milhões de
americanos, redução da pobreza infantil em 40% e a
criação de 6 milhões de empregos em 2021, um
recorde. Afirmou que está satisfeito com a gestão da
pandemia, mas reconheceu que ela ainda é um
desafio.

"A Covid não vai embora imediatamente. Mas estamos
indo para um tempo em que ela não vai mais dificultar
nossa rotina diária, mas será algo do qual podemos
nos proteger. Estamos em um lugar muito melhor do
que há um ano. Não vamos recuar para lockdowns e
fechar escolas." Disse ainda saber que o país não está
unido como deveria e admitiu que não se comunicou
tão bem com segmentos como a população negra.
Sobre política externa, reforçou que acha que Vladimir
Putin vai invadir a Ucrânia e, mais do que isso, "testar
o Ocidente, os EUA e a Otan, tanto quanto puder" -
mas que o preço por isso será alto, a ponto de o russo
se arrepender.

Para  me lhora r  a  economia ,  de fende  ma is
investimentos em infraestrutura e benefícios sociais
para famílias pobres e de classe média. Mas um
pacote social, de quase US$ 2 trilhões, está travado
há meses no Congresso, por falta de acordo entre os
democratas.

Biden disse que aceita dividir o pacote em várias
partes para tentara aprovação, mas que não considera
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desistir. "Não estou pedindo por castelos no céu, mas
por coisas factíveis, pelas quais os americanos
esperam há muito tempo." Em meio a cenas de
hospitais cheios e prateleiras de mercado vazias, sua
aprovação estagnou em tomo de 43% -ao tomar
posse, era de 55%.

Um efeito indireto desse auxílio, ainda em estudo, é
que mais pessoas decidiram deixar empregos em que
ganhavam pouco, em um movimento apelidado de
"great resignation" (grande renúncia). O número de
pedidos de demissão superou 4 milhões por mês.

Biden esperava que o feriado de 4 de Julho fosse
marcar a independência da pandemia, mas não foi
bem assim. Em junho, o ritmo da vacinação estagnou,
antes que metade dos americanos estivesse
plenamente imunizada. Ao mesmo tempo, o número
de casos de Covid voltava a subir e milhares de
pessoas morreram.

Em agosto, teve de lidar com sua maior crise: a saída
caótica das tropas do Afeganistão, que terminou como
Talibã retomando o controle do país.

Ele tentou várias vezes explicar os erros no
Afeganistão, mas sem admiti-los, e sua aprovação
despencou. A partir de setembro, Biden buscou se
concentrar na aprovação de dois pacotes de
investimentos. Um deles, de infraestrutura, foi
aprovado em novembro, e prevê cerca de US$ 2
trilhões de gastos.

Outras propostas seguem travadas no Congresso.
Biden começou 2022 defendendo mudanças nas
regras do Senado, para evitar que a minoria
republicana obstrua projetos importantes, e alterações
nas leis eleitorais do país, para ampliar o acesso ao
voto.

"Biden e [Kamala] Harris fizeram campanha falando
em resolver a desigualdade, especialmente racial. Mas
vimos que o dinheiro que deveria ir para os
fazendeiros negros não chegou até eles. E questões
sobre reforma da polícia não chegaram ao Senado",
avalia Rashwan Ray, professor de sociologia da
Universidade de Maryland e associado do Instituto
Brookings.

Site:

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=497
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Correção inflada no teto de gastos dá a
Bolsonaro R$ 1,8 bi extra para gastar
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Idiana Tomazelli

A previsão de inflação adotada pelo Congresso na
elaboração do Orçamento deste ano vai garantir ao
governo Jair Bolsonaro (PL) espaço extra de R$ 1,8
bilhão para gastarem 2022, ano em que o presidente
buscará a reeleição.

Os congressistas aprovaram a peça orçamentária com
uma correção de 10,18% no teto de gastos, a regra
que limita o avanço das despesas à inflação. Essa era
a projeção para o IPCA (índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) para 2021. Com isso, o teto de
gastos foi fixado em R$ 1,679 trilhão para este ano.

A inflação, porém, acabou ficando em 10,06%,
segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística). Sob essa variação, o limite de despesas
seria de R$ 1,677 trilhão.

A diferença exata é de R$ 1,829 bilhão, para todos os
Poderes. Apenas o Executivo ficará com um ganho de
R$ 1,75 bilhão. O governo entende que não é obrigado
a cortar o excesso do teto de gastos no exercício de
2022.

A interpretação é que a PEC (proposta de emenda à
Constituição) dos Precatórios permite que o ajuste
seja feito apenas na base de cálculo do limite para o
ano seguinte - nesse caso, 2023.

"O efeito do IPCA realizado (10,06%) menor que a
projeção do IPCA uti l izada na elaboração do
substitutivo do Ploa [Projeto de Lei Orçamentária
Anual] 2022 (10,18%) será refletido somente na
elaboração do Ploa 2023" confirmou o Ministério da
Economia à Folha.

Especialistas temem que congressistas encontrem na
regra um incentivo para jogar para cima projeções de
inflação e turbinar despesas de interesse de
deputados e senadores nos próximos anos.

"Vai ter sempre ter uma incerteza. Chega [Orçamento
do] ano que vem, podem superestimar de novo, prever
inflação [de 2022] um ponto porcentual a mais e
abater esse 0,12 [de diferença no IPCA em202i] ",
afirma Marcos Mendes, pesquisador do Insper e
colunista da Folha.

"Criou uma zona cinzenta", diz ele, que foi um dos
formuladores do teto em 2016. Mendes é crítico das
mudanças feitas pela PEC dos Precatórios, mas
reconhece que a interpretação do governo tem
sustentação no texto promulgado.

A emenda constitucional afirma que a diferença entre
a projeção de inflação e o resultado final será
calculada pelo Executivo "para fins de definição da
base de cálculo dos respectivos limites do exercício
seguinte".

A norma prevê ainda que o Ministério da Economia
atualize mês a mês as projeções para o IPCA, até a
aprovação do Orçamento. Mas o economista Leonardo
Ribeiro, analista do Senado e especialista em contas
públicas, diz que nenhum trecho da norma obriga o
Congresso a usar o número oficial.

"Vamos criar uma nova contabilidade criativa. A
estimativa de inflação vai ser ferramenta para criar
margem [de gastos], e a gente está tratando de
bilhões. Um "erro" nessa estimativa de inflação pode
ter impacto de bilhões", afirma Ribeiro.

Para ele, a interpretação adotada pela Economia pode
fragilizar ainda mais o teto como âncora fiscal, depois
de sucessivas mudanças na regra já terem arranhado
sua credibilidade.

"O teto fica relacionado a uma inflação estimada pelo
Congresso. Pode ter qualquer número aí", diz Ribeiro.

Antes da criação do teto, era comum os congressistas
inflarem as previsões de receita no Orçamento para
abrir  caminho à elevação de despesas sem
desrespeitar, no papel, a meta fiscal -que resulta da
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diferença entre gastos e arrecadação.

O problema é que a frustração dessas receitas
obrigava o governo a cortar gastos, sob intenso
desgaste político. Em seguida, o próprio governo e o
Congresso foram criando exceções para despesas,
em um processo que minou a credibilidade da meta
fiscal.

Mendes entende que a brecha na regra do teto é mais
estreita porque a correção ainda está vinculada à
inflação, e será necessário justificaras estimativas
adotadas.

"Agora ,  não  de ixa  de  se r  um espaço  de
discricionariedade para acomodar R$ 1 bilhão para um
lado, R$ 2 bilhões para outro", afirma.

A possibilidade de inflar o teto vem da mudança na
regra de correção, aprovada na PEC dos Precatórios.

Antes, o limite era atualizado pelo I PC A observado
entre julho do ano anterior e junho do mesmo ano de
elaboração do Orçamento. Após a mudança, o índice
a ser usado é o de janeiro a dezembro do ano de
envio da peça orçamentária.

A proposta de Orçamento é enviada em 31 de agosto
do ano anterior ao de sua vigência, quando a variação
efetiva da inflação no ano ainda é desconhecida.

Pelo entendimento da área econômica, a diferença de
R$ 1,8 bilhão estimada neste ano serve apenas como
referência para a elaboração do Orçamento de 2023, a
ser enviado no próximo mês de agosto.

No documento, a correção do teto deverá ser feita
sobre R$ 1,677 trilhão, já com o excesso descontado.
A interpretação evita que o governo precise fazer um
corte ainda maior nas despesas previstas para 2022,
ano eleitoral.

Até agora, a equipe econômica já mapeou a
necessidade de vetar até R$ 9 bilhões em gastos para
recompor outras despesas que ficaram subestimadas
no Orçamento, como revelou a Folha.

Caso o governo precisasse corrigir desde já o teto de
gastos, a tesourada precisaria ser ainda mais
agressiva, um fator complicador em negociações já
tensas nos bastidores do governo.

A ala política e e área econômica seguem em reuniões
nesta semana para definir o tamanho do veto ao
Orçamento, que pode ficar abaixo dos R$ 9 bilhões
solicitados pela Economia. O prazo para a sanção é
sexta-feira (21).

Site:
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Economia fraca e drible orçamentário vão
ampliar déficit, diz IFI
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A IFI (Instituição Fiscal Independente) projeta uma
piora no déficit primário do governo central em 2022.

O resultado de 2021 deve ficar negativo em R$ 38,2
bilhões, melhor resultado desde 2014, de acordo com
informações levantadas pela IFI no Portal Siga Brasil,
do Senado Federal. Mas, para 2022, a instituição
projeta déficit de R$ 106,2 bilhões, acima dos R$ 79,4
bilhões previstos no Orçamento aprovado pelo
Congresso.

A IFI também estima que o gasto total do Auxílio Brasil
para 2022 (R$ 89,ibilhões) será praticamente igual à
despesa de 2021 com Bolsa Família, Auxíl io
Emergencial e o próprio Auxílio Brasil no final do ano
(R$ 90 bilhões).

O s  n ú m e r o s  s ã o  p a r t e  d o  R e l a t ó r i o  d e
Acompanhamento Fiscal da IFI de janeiro, divulgado
nesta quarta-feira (19).

Segundo a IFI, dois fatores explicam esse aumento. O
primeiro é o aumento de despesas possibilitado pelas
mudanças no teto de gastos. O segundo, o
crescimento mais moderado da receita, em razão da
perda de força da atividade econômica e de uma
queda na relação de termos de troca -a relação entre
os preços de exportação de um país e os preços de
importação.

A aprovação da PEC dos Precatórios gerou um
espaço fiscal total de R$ 112,6 bilhões no teto de
gastos de 2022. Desse valor, R$54,6 bilhões são
destinados ao Auxílio Brasil (que já tinha outros R$
34,7bilhões previstos), R$ 27,5 bilhões para a
Previdência e R$ 16,5 bilhões em emendas do relator,
entre outras despesas.

Além disso, como mostrou a Folha, a inflação ao final
de 2021 ficou abaixo do previsto no Orçamento,
elevando o teto em mais R$ 1,8 bilhão, dado também
destacado no relatório da IFI.

"O principal risco associado a esse cenário é a criação
ou ampl iação de novas despesas pr imár ias
permanentes, como o reajuste ao funcionalismo ora
em discussão", afirma a IFI.

A IFI destaca que quase todos os principais grupos de
despesas registraram queda ao longo de 2021,
considerando dados até novembro. A despesa com
benefícios previdenciários do regime geral da
Previdência recuou 1,1%, descontada a inflação. O
gasto com pessoal caiu 5,1% em termos reais. As
despesas discricionárias, o que inclui investimentos e
manutenção da máquina pública, recuaram 0,5%.

Site:
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Contrariando os especialistas em contas públicas, o
governo alardeou a tese de que a ordem jurídica e a
fiscal vigentes eram incompatíveis com a redução da
pobreza. Para aumentar em mais de R$ 100 bilhões
os gastos em 2022, foi aprovada uma emenda
constitucional autorizando o descumprimento de
sentenças judiciais (o calote nos precatórios) e a
determinação do limite anual de gastos não com base
na inflação apurada no ano corrente, mas estimada
para o ano seguinte (o "orçamento-ficção").

Assim foi possível robustecer o Bolsa Família,
rebatizado de Auxílio Brasil.

Como paga por  seus es forços ,  governo e
congressistas destinaram imensas parcelas dos novos
recursos a mais emendas parlamentares, Fundos
Partidário e Eleitoral e benefícios corporativos.

As metas determinadas pela Justiça e pelo teto de
gastos constitucional foram abaladas, hipotecando a
credibil idade do País e suas perspectivas de
crescimento, mas ao menos seria possível cumprir
uma meta mais urgente: a redução da pobreza.

A redução foi determinada pelo Congresso na lei que
instituiu o Auxílio Brasil.

Em três anos, as taxas de pobreza e extrema pobreza
deveriam ser respectivamente reduzidas a 10% e 3%.

O presidente Jair Bolsonaro, contudo, vetou essas
disposições, por, segundo ele, contrariarem "o

interesse público" ao impor compromissos ao governo
sem estimar seu impacto no Orçamento e as medidas
para compensá-lo.

O contrassenso salta aos olhos. A função das metas é
precisamente obrigar o Executivo a equacionar
receitas e despesas, sacrificando, se necessário,
objet ivos não prior i tár ios para satisfazer um
imperativo, no caso, a prioridade consensual e
constitucional da redução da pobreza.

As metas foram inspiradas pelo Projeto de Lei de
Responsabilidade Social, o mais robusto esforço de
compatibilizar a inclusão social com o equilíbrio fiscal.
Apresentado em 2020 pelo senador Tasso Jereissati,
o projeto prevê diversos mecanismos no caso de
descumprimento das metas, como a redução de
gastos tributários, o acionamento de gatilhos do teto
de gastos ou a suspensão de descontos no Imposto
de Renda.

No texto da Lei do Auxílio Brasil não há previsão de
aumento de gastos nem de punição aos gestores e
nem sequer dos mecanismos compensatórios. Há
somente uma previsão genérica atribuindo ao próprio
Executivo a discricionariedade de determinar as
medidas que julgar cabíveis para cumprir as metas, e,
caso não sejam, justificar os motivos e estabelecer
providências para reajustar a rota.  Mas um
planejamento como esse implicaria compromisso
demais com uma prioridade que, indisfarçavelmente,
não é a de Jair Bolsonaro.

"Realmente não dá para entender, porque não há
nenhuma lógica, nenhuma coerência nesse veto",
disse Jereissati.

"A única consistência que pode haver é que não é um
programa de ataque à pobreza. É um programa de
curto prazo, eleitoreiro." A manobra escancara a
maneira demagógica com que a pobreza é tratada no
Brasil. Já em 2015, o Congresso aprovou um plano de
metas de redução da pobreza, mas foi vetado pela
gestão lulopetista de Dilma Rousseff. Entra governo,
sai governo e, quanto mais se multiplicam os
salvadores do povo, mais o povo é negligenciado.

Metas trazem para o mundo real da ação aquilo que
está só na esfera ideal das palavras. Obrigam os
gestores da República a implementar os meios para
concretizar seus fins últimos, inscritos na Constituição.
Por isso foram estabelecidas metas para a inflação,
juros, gastos, alfabetização, desmatamento e outras
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prioridades.

As metas para a pobreza estabelecidas pelo
Legislativo fixam um parâmetro objetivo para que o
Executivo discuta, formule e execute a sua solução à
equação entre gastos sociais, para garantir as
necessidades básicas de todos os pobres, e
investimentos e reformas, para garantir o crescimento
econômico e, consequentemente, o mecanismo mais
eficaz para libertar os pobres da pobreza: o emprego.

Mas, com seu veto, Bolsonaro revela que sua única
meta em relação aos pobres é amealhar seus votos.
Resta ao Congresso derrubá-lo.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Ao Supremo, governo defende manutenção
do fundo eleitoral
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O governo Jair Bolsonaro enviou ontem, ao Supremo
Tribunal Federal, parecer em que defende a
improcedência e a rejeição da ação em que o partido
Novo questiona o aumento do fundo eleitoral, que
abriu espaço para uma despesa de até R$ 5,7 bilhões
para gastos de campanhas neste ano.

N o  d o c u m e n t o ,  o  E x e c u t i v o  a p o n t a  a
constitucionalidade do "fundão" e sustenta que houve
"adequada pertinência entre a diretriz conferida para a
lei orçamentária em ano eleitoral e a finalidade de
compor o fundo público específico instituído para o
financiamento das campanhas eleitorais".

"A forma de distribuição dos recursos, por sua vez,
guarda uma métrica objetiva e legalmente prevista, de
modo que adotar a premissa de que, quanto maior for
o valor destinado para as campanhas, maior será o
desvio de finalidade seria, por si só, um equívoco,
sobretudo, por estarmos diante da ausência de
elementos concretos para tanto", afirma a Advocacia-
Geral da União (AGU) no documento.

O órgão que defende os interesses do Poder
Executivo nos tribunal argumentou ainda que "não é
razoável partir da premissa de que a destinação de
recursos para campanhas eleitorais, definida por
critérios legais, estaria a depender de um sarrafo
quantitativo para sabermos se atende ou não ao
princípio constitucional da moralidade".

As informações foram prestadas após o ministro André
Mendonça, recém-chegado à Corte, determinar que
Bolsonaro e os presidentes da Câmara dos

Deputados, Arthur Lira (PP-AL), e do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG), prestassem informações sobre o
aumento do fundo eleitoral no âmbito da ação
impetrada pelo partido Novo.

Mendonça, indicado para o Supremo por Bolsonaro,
sugeriu que deve pautar a ação para julgamento no
plenário, "em homenagem à segurança jurídica".

"Demonstra-se recomendável que esta Corte aprecie
de maneira colegiada o plei to cautelar aqui
ap resen tado  an tes  dos  marcos  tempora i s
sup rac i tados" ,  esc reveu .

RECURSOS.

Na ação ajuizada no Supremo, o partido Novo
questiona o teto de R$ 5,7 bilhões para bancar as
eleições de 2022, alegando que deputados e
senadores invadiram uma competência do presidente,
a quem cabe enviar a proposta de Orçamento,
incluindo os critérios para o cálculo do fundo. O
argumento se dá em razão de o Congresso, às
vésperas do recesso legislativo, ter derrubado veto do
chefe do Executivo para abrir caminho para o aumento
das despesas de campanha.

O fundo eleitoral foi criado em 2017, depois que o
Supremo proibiu o financiamento empresarial das
campanhas - no entendimento dos ministros, essa
fonte de recursos causava distorções ao processo
eleitoral e permitia que empresas usassem as doações
para mascarar o pagamento de propina via caixa 2.

A aprovação, em dezembro, pelo Congresso dos
valores dos fundos eleitoral e partidário garantiu às
legendas um montante inédito de recursos públicos
neste ano. Um total de R$ 5,96 bilhões ficará à
disposição dos partidos para o financiamento das
campanhas e o custeio das agremiações. Este valor é
a soma das duas reservas financeiras e representa um
aumento de 92,5% em relação a 2018, em valores
corrigidos pela inflação.

'ESTRANHEZA'.

O presidente do Novo, Eduardo Ribeiro, disse ver com
"estranheza" o parecer da AGU ao Supremo
defendendo a constitucionalidade do aumento do
fundo. "Bastante curiosa a posição da AGU, uma vez
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que o próprio veto do governo ao aumento do 'fundão'
argumenta a inconstitucionalidade.

Mudaram de ideia ou foi só encenação? Tendo a
achar que foi só encenação", afirmou o dirigente.

"Esperamos que o plenário do STF julgue o mais
rápido possível e impeça que isso abra um
precedente. Caso contrário, o fundo eleitoral vai
aumentar muito mais a cada eleição, não vai ter
limite", declarou Ribeiro.

- Para lembrar

Neste ano, campanhas terão R$ 5,96 bilhões

Montante inédito A aprovação pelo Congresso, em
dezembro, dos valores dos fundos eleitoral (R$ 4,9 bi)
e partidário (R$ 1,06 bi) garantiu às legendas um
montante inédito de recursos públicos neste ano
eleitoral. Um total de R$ 5,96 bilhões ficará à
disposição para financiamento das campanhas e
custeio de agremiações.

Divisão A distribuição dos recursos entre os partidos é
baseada, principalmente, no tamanho das bancadas
eleitas na Câmara.

Com isso, PSL e PT ficarão com as maiores fatias: R$
604 milhões e R$ 594 milhões, respectivamente.

Negociação O fundo eleitoral de R$ 4,9 bilhões
representa o maior volume de dinheiro público
despejado em campanhas na história. A cifra foi
definida após negociações com o Centrão, que
resistiram a reduzir mais o valor, inicialmente previsto
em R$ 5,1 bilhões.

Despesas O dinheiro poderá ser usado para pagar,
por exemplo, viagens de candidatos, contratação de
cabos eleitorais e publicidade nas redes sociais.

Fonte O fundo elei toral  é um valor ret i rado
inteiramente da verba pública (Tesouro Nacional).

A utilização de recursos públicos foi aprovada em
2017 pela Câmara após o Supremo proibir o
financiamento empresarial de campanhas.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Inflação supera 47,7% dos acordos
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MÁRCIA DE CHIARA

Quase a metade das negociações salariais do setor
privado perdeu para a inflação em 2021.

Esse foi pior resultado em quatro anos, desde que o
Dieese começou, em 2018, a avaliar as negociações
inseridas na base de dados do Mediador do Ministério
do Trabalho. Se for considerada uma série mais longa,
iniciada em 1996 e que leva em conta uma amostra
menor, de 800 categorias, o resultado foi o mais fraco
desde 2003.

No ano passado, 47,7% das negociações salariais
ficaram abaixo da inflação medida pelo INPC do
IBGE, que fechou 2021 com alta de 10,16%. Já 36,6%
das negociações empataram, e apenas 15,8%
superaram a inflação. O reajuste médio de 16,3 mil
negociações concluídas e inseridas até 6 de janeiro na
base de dados ficou em 0,86% abaixo da inflação.

"Antes de 2018, a gente trabalhava com um painel
mais restrito, que incluía as principais negociações",
diz o sociólogo Luís Ribeiro, técnico responsável pelo
Sistema de Acompanhamento de Contratações
Coletivas do Dieese.

Entre 1996 e 2002, a fatia das negociações que perdia
para inflação girava em torno de 40%. Em 2003, com
a inflação em alta, 58% das negociações ficaram
abaixo do INPC. De 2004 em diante, a parcela de
negociações com reajustes acima da inflação
predominou.

Mas, com recessão em 2015, o quadro piorou,
observa. Ele destaca que, desde 2018, com o
enfraquecimento da atividade agravado pela pandemia
e a alta do desemprego, a situação complicou para o
trabalhador.

"É um cenário delicado que resulta da combinação de
inflação alta com grande ociosidade no mercado de
trabalho", observa o economista da LCA Consultores,
Bruno Imaizumi.

A grande parcela de reajustes salariais perdendo para
inflação pode limitar o consumo e a atividade, com
desdobramentos sobre a inadimplência. "É menos
dinheiro injetado na economia", diz, ressaltando que a
prioridade do brasileiro hoje é comprar itens básicos.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Monitor do PIB aponta alta de 1,8% da
economia em novembro
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DANIELA AMORIM

A economia brasileira mostrou bom desempenho no
mês de  novembro  de  2021,  impu ls ionada,
principalmente, pela recuperação do setor de serviços.
O Produto Interno Bruto (PIB) cresceu 1,8% em
novembro ante a outubro, segundo o Monitor do PIB,
divulgado ontem pela Fundação Getúlio Vargas (FGV).
Na comparação com novembro de 2020, a atividade
econômica teve expansão de 2,2% em novembro de
2021.

No entanto, a terceira onda de covid-19, provocada
pela variante Ômicron, deve abalar os resultados dos
meses seguintes, aval iou Claudio Considera,
coordenador do Núcleo de Contas Nacionais do
Instituto Brasileiro de Economia da FGV (Ibre/FGV).

"O mês de novembro foi diferente, mas não dá pra
dizer que isso vai se manter. Dezembro já vai dar uma
amenizada nessa variação. As festas do dia 31 (ano-
novo) foram canceladas pelas cidades brasileiras. O
mês de dezembro pode não vir tão esplendoroso,
pode vir negativo.

O próprio resultado do quarto trimestre de 2021 pode
ficar negativo", disse Considera.

Na passagem de outubro para novembro, o PIB da
agropecuária despencou 15,9%, mas houve expansão
na indústria (0,5%) e nos serviços (1,5%).

Sob a ótica da demanda, o consumo das famílias
aumentou 0,4% em novembro ante outubro, e o
consumo do governo avançou 0,7%. A Formação
Bruta  de Cap i ta l  F ixo  (FBCF,  medida dos
investimentos no PIB) saltou 19,2%. As exportações
subiram 3,4%, e as importações recuaram 0,1%.

O Monitor do PIB antecipa a tendência do principal
índice da economia a partir das mesmas fontes de
dados e metodologia empregadas pelo Instituto
Brasi leiro de Geografia e Estatíst ica (IBGE),
responsável pelo cálculo of ic ial .  Em termos
monetários, o PIB alcançou aproximadamente R$
7,911 trilhões de janeiro a novembro de 2021, em
valores correntes.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo

35

http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo


Os três consensos que estabilizaram o Brasil
- CRISTIANO ROMERO

 

VALOR ECONÔMICO / SP - BRASIL - pág.: A02. Qui, 20 de Janeiro de 2022
SEGURIDADE SOCIAL

CRISTIANO ROMERO

Veja a matéria no site de origem:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/
187119

Site:

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/1

87119

36

https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/187119
https://www.valor.com.br/virador/?valor_pro=1#/edition/187119


Bolsonaro diz que pode dar reajuste só a
policiais
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O presidente Jair Bolsonaro (PL) afirmou nesta quarta-
feira (19) que pode garantir o reajuste salarial apenas
para policiais federais, rodoviários federais e agentes
penitenciários. Ele também descartou uma correção
para as demais categorias do funcionalismo no
Orçamento de 2022, mas prometeu aumento para a
peça orçamentária do ano seguinte.

As declarações ocorreram em entrevista à TV Jovem
Pan.

"A gente pode fazer justiça com três categorias. Não
vai fazer justiça com as demais, sei disso. Fica aquela
velha pergunta a todos: vamos salvar três categorias
ou vai todo mundo sofrer no corrente ano?", disse
Bolsonaro.

Bolsonaro deve decidir sobre o tema na análise de
possíveis vetos ao Orçamento de 2022.0 Congresso
mandou para o Executivo um projeto com previsão de
R$ 1,74 bilhão para aumento salarial a policiais,
atendendo a uma promessa de Bolsonaro para essas
categorias.

A promessa desencadeou uma reação dos demais
setores do funcionalismo público, que ameaçam com
paralisação e pressionam por correções também em
seus salários.

"O tempo vai dizer como a gente vai decidir. Não
quero que a gente cometa injustiça com servidor
público. Reconhecemos o trabalho do servidor, a
defasagem; a inflação que acabou do ano passado,
10%, foi pesada ", declarou.

"Reconheço o trabalho dos servidores, merecem
reajuste, mas não tem folga no orçamento para
corrente ano. Conversei com o pessoal sobre
Orçamento para o ano que vem. Por ocasião da feitura
do mesmo, os servidores serão contemplados com
reajuste salarial merecido", disse. (FP)
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